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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA


PREGÃO Nº ....../20...
(Processo Administrativo n.°...........)



GLOSSÁRIO 

Avaliador Independente: organização externa, responsável pela coleta de dados disponíveis no CAGED e avaliação do atingimento das metas estabelecidas pelo projeto. Nesse sentido, caber-lhe-á produzir o relatório de avaliação que servirá para fundamentar a decisão administrativa sobre o cumprimento do objeto contratual pelo CONTRATANTE. 

Grupo de tratamento: grupo de jovens selecionados que receberão as intervenções. 

Grupo de controle: grupo de jovens selecionados excedentes que não receberão as intervenções. A evolução destes indivíduos no grupo de controle será acompanhada para aferir o quanto as intervenções efetivamente afetaram a empregabilidade dos indivíduos do grupo de tratamento. Tal grupo tem como objetivo demonstrar o que teria acontecido com os jovens do grupo de tratamento, caso eles não tivessem recebido a intervenção prevista nesse edital. 

Intervenção: é o serviço de qualificação especializada que será oferecido para jovens em situação de vulnerabilidade social com o intuito de aumentar empregabilidade dos mesmos.
                                       
1. DO OBJETO
1.1.	A presente licitação tem por objeto a empregabilidade de jovens em situação de vulnerabilidade social, em quantidade igual ou superior a 30% em comparação ao grupo de controle, por meio de qualificação profissional para 1000 (mil) jovens. 
1.2.  O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de qualificação profissional.
1.3.  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
1.4. O contrato terá vigência pelo período de até 24 meses, podendo ser prorrogado, com base  no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.											
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. JUSTIFICATIVA
2.1.1. Pensar o desenvolvimento nacional através de políticas públicas para o emprego implica avaliar os fatores condicionantes ao crescimento e à competitividade. Estudos das mais diversas instituições brasileiras e internacionais apontam na mesma direção: o Brasil precisa melhorar sobremaneira seu desempenho em termos de produtividade para que o país aumente a renda de forma sustentável e ofereça empregos de qualidade. 
2.1.2. O Banco Mundial  sintetiza o tamanho do desafio: a renda per capita brasileira da geração de hoje é a mesma da geração anterior, representando 25% da americana. Um trabalhador médio no Brasil é apenas 17% mais produtivo do que há 20 anos (em países de alta renda o aumento foi de 34% no mesmo período). Além disso, destaca-se que o Brasil apresentou crescimento negativo da produtividade total dos fatores (PTF) entre 1996 e 2015. Apesar do diagnóstico, entende-se que, se por um lado a PTF figurou nas últimas décadas como uma das principais restrições ao Brasil, por outro tem-se justamente nela a grande oportunidade para o crescimento sustentável.
2.1.3. A contratação ocorre no contexto da nova Estratégia Nacional de Qualificação para a Produtividade e o Emprego (Emprega Mais Qualifica), tendo como missão retomar o processo de amplo desenvolvimento do País, aumentar a produtividade e reduzir o desemprego. A metodologia de contratação por performance, no presente instrumento materializada pela abordagem de Contrato de Impacto Social (CIS) faz parte dessa nova política pública do Ministério da Economia. Trata-se de um conjunto de ações que visa elevar a qualificação do capital humano e a taxa de emprego, alinhadas às necessidades do mercado de trabalho, a partir de uma modelagem em que o mais importante é o resultado, e não os meios em si. Ademais, a Estratégia Nacional de Investimentos e Negócios de Impacto (ENIMPACTO), instituída pelo Decreto 9.244/2017, já prevê com prioridade a ação governamental contemplando o CIS.
2.1.4. O Brasil chegou a desenvolver nas últimas décadas diversas políticas públicas de ensino técnico e profissional, entre elas o PLANFOR - Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – (1996-2003), o PROEP - Programa de Expansão da Educação Profissional (1997-2003), o PNQ – Programa Nacional de Qualificação Profissional (2003-2012) e o PRONATEC - Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Lei nº 12.513 - (2012-2018). Tais políticas deram, de formas distintas, suas contribuições, mas os resultados gerais apontam para a necessidade de uma nova estratégia de qualificação com abordagens inovadoras.
2.1.5. O Relatório de avaliação da execução de programa de governo nº 76¹, da Controladoria-Geral da União, sobre qualificação profissional avaliou a eficácia desses programas em termos de empregabilidade absoluta. Apesar dos dados não contarem com grupo de controle, dos 1.068.281 alunos concluintes no âmbito do Plano Nacional de Qualificação - PNQ, constatou-se que pouco mais de 10% foram registrados como inseridos no mercado de trabalho. Tendo em vista que desde 2010 os normativos do PNQ estipulam que ao menos 30% dos alunos qualificados sejam inseridos no mercado de trabalho, percebe-se a baixa efetividade do programa em relação à meta prevista.
¹ Disponível em (https://auditoria.cgu.gov.br/download/9999.pdf)
2.1.6. Já no âmbito do Projovem Trabalhador, também em termos absolutos, observou-se que, do total de alunos qualificados (409.979), apenas 27.200 (6,6%) foram inseridos no mercado de trabalho. Se considerarmos as metas iniciais do programa, que previa 1.331.948 jovens beneficiados até o exercício de 2014 e, consequentemente, meta de 442.434 jovens inseridos no mercado de trabalho (30%), percebe-se que o número de jovens efetivamente inseridos no mercado de trabalho atingiu 6,2% da meta inicial. Dados da Controladoria-Geral da União apontam que cerca de R$1,5 bilhão foram empenhados no âmbito desses programas (2004-2016). 
2.1.7. Estudo da Comissão de Educação do Senado Federal, a partir de dados do Banco Mundial, IPEA e MIT, apontou que os cerca de R$15 bilhões empenhados no âmbito do Pronatec (2011-2017) tiveram pouco ou nenhum impacto, em especial devido à alta evasão e ao distanciamento entre a formação escolar e as exigências do mercado de trabalho. A exceção foi o modelo adotado pelo então Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), SuperTec, baseado em mapeamento de demanda e alinhamento de currículos junto às empresas. Para esse conjunto, o estudo encontrou “fortes efeitos na empregabilidade: aumento de 8,6% na empregabilidade do egresso ao longo do ano seguinte e na subamostra de beneficiários de seguro-desemprego, aumento de 14,6%”. Destaca-se que tais dados se referem a uma metodologia de avaliação mais robusta, pois retratam o aumento da empregabilidade em relação a um grupo de controle, ou seja, um aumento acima da taxa de empregabilidade usual do público alvo, em comparação com um grupo que não recebeu o treinamento.
2.1.8. Em um cenário de fortes restrições fiscais, entende-se que uma contratação que só será remunerada após o atingimento de meta de empregabilidade representa uma resposta para ampliar o alcance do recurso público. Em síntese, trata-se de um instrumento contratual, que, em conformidade com as normas vigentes, a Administração Pública apresenta uma licitação que visa a cooperação com o setor privado, dando os incentivos econômicos para que tais atores, usualmente com maior dinamicidade, possam realizar com maior eficiência e eficácia o mapeamento de demanda, customização de cursos, mobilização de público, entre outros, e, por fim, alcançar maior empregabilidade.
2.1.9.  Dado este contexto, está sendo proposta uma meta agregada de empregabilidade ao público alvo de no mínimo 30% superior ao que vier a ser verificado em relação ao grupo de controle. Tal quantitativo pressupõe mais do que dobrar o desempenho da melhor experiência já realizada pela Administração Pública na área de empregabilidade via qualificação profissional, o já citado SuperTec. Espera-se que, com a parceria com o setor privado, seja possível alcançar tal performance e assegurar uma melhor aplicação do recurso público.

2.2 OBJETIVOS

2.2.1. Promover a empregabilidade de jovens vulneráveis a partir da qualificação profissional de 1000 (mil) jovens.

2.2.2. Potencializar os resultados obtidos com recursos públicos, proporcionando maior efetividade dos gastos do CONTRATANTE.

2.2.3. Testar a eficácia de um contrato baseado em performance, que possibilite a contratação de instituições baseada em metas e resultados mensuráveis.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de empregabilidade de jovens em situação de vulnerabilidade, por meio de qualificação profissional instituída por entidade privada com ou sem fins lucrativos. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.		

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem os seguintes: 
5.1.1. A empresa CONTRATADA deve ser especializada na prestação de serviços de qualificação profissional;
5.1.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência devem ser prestados de forma não continuada.  

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5.3.  As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA estão previstas neste Termo de Referência (Itens 10 e 11, respectivamente).

6.  DO PÚBLICO ALVO

6.1. O público alvo definido é de 1000 jovens, de 18 a 24 anos, em situação de vulnerabilidade social, de região(ões) a ser(em) selecionada(s) pela empresa CONTRATADA.

6.2. O critério de vulnerabilidade social será definido pelo registro do jovem no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único). 

6.3. O jovem também deverá estar desempregado há pelo menos 60 dias ao ato da inscrição, ou em busca do primeiro emprego, e deverá fazer parte de família cuja renda não seja superior a meio salário mínimo per capita.

6.4. De um grupo de ao menos 2000 inscritos, 1000 serão selecionados para receber as intervenções (“grupo de tratamento”), ao passo que o restante (ao menos 1000) será utilizado como grupo de comparação (“grupo de controle”). O processo de seleção dos inscritos para participação no grupo de tratamento será realizado pelo avaliador independente, por meio de sorteio.



7.  DO AVALIADOR INDEPENDENTE


7.1. O avaliador independente é uma instituição, sem vínculo jurídico com a CONTRATADA e não integrante da Administração Pública Federal, que terá como função analisar os indicadores e resultados seguindo a metodologia descrita neste Termo de Referência, a partir de dados administrativos existentes no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED).

7.2. Sua principal função é quantificar o impacto das atividades e serviços desenvolvidos sob o Contrato calculando a diferença percentual de empregabilidade referente ao grupo de jovens que foram sorteados e se matricularam para receber a qualificação (grupo de tratamento), quando comparados aos indicadores do grupo de jovens inscritos que não foram sorteados e não se matricularam (grupo de controle).

7.3. A diferença percentual será calculada pelo avaliador por meio da metodologia de regressão por variáveis instrumentais, utilizada para avaliação de impacto em contextos de avaliações experimentais (randomized controlled trials – RCTs). A variável dependente será uma variável indicadora, que assume o valor unitário em caso de o jovem estar empregado formalmente com carga horária mínima semanal de 40 horas há pelo menos 120 dias contínuos no mesmo vínculo, e zero, caso contrário. 

7.4. Para viabilizar a avaliação de impacto, será requerida a inscrição de, no mínimo, o dobro de candidatos sobre o número de vagas ofertadas no agregado (2000 inscritos para as 1000 vagas ofertadas) e, no mínimo 1,5 vezes o número de candidatos por vaga para cada turma (uma turma hipotética com 50 alunos precisaria ter ao menos 75 alunos inscritos). A avaliação irá comparar os inscritos que forem sorteados e matriculados (grupo de tratamento) com os que não forem sorteados e nem matriculados (grupo de controle) através de análise de regressão por variáveis instrumentais, usando como variável instrumental o resultado do sorteio. 

7.5. O avaliador irá incluir como variáveis explicativas na regressão outras variáveis socioeconômicas disponíveis no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), como, por exemplo, idade, sexo, grau de instrução, existência e duração de empregos prévios na Relação Anual de Informações Sociais  (RAIS), área geográfica, setor de atividade (CNAE), nível ocupacional (CBO), tipo de vínculo empregatício, quantidade de horas contratuais, salário mensal e tamanho do estabelecimento onde está empregado.

[bookmark: _GoBack]7.6. O avaliador independente deverá ter experiência prévia com a realização de estudos de avaliação de impacto de políticas públicas, empresas ou organizações; experiência prévia na utilização de técnicas de avaliação por meio de avaliações experimentais; e será definido pela CONTRATANTE por meio de pactuação não onerosa.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. O modelo de execução do projeto será dividido em 3 etapas, conforme discriminado abaixo:
    
8.1.1. Da primeira etapa: Desenvolvimento de metodologia geral da intervenção, pesquisa de prospecção do mercado de trabalho local, conteúdo dos cursos e organização geral dos trabalhos pela CONTRATADA, em até 180 dias após a assinatura do contrato.

8.1.1.1. Após assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá desenvolver pesquisa local no(s) município(s) da federação que escolher e que será atendida pelo projeto, tendo como objetivo fazer a prospecção da real demanda de empregos e consequente qualificação profissional requerida pela região, dentro das expertises da CONTRATADA. 
8.1.1.2. Com base nessa pesquisa de campo, a CONTRATADA deverá selecionar ao menos 2000 jovens em situação de vulnerabilidade social, registrados no Cadastro Único, desempregados há pelo menos 60 dias ao ato da inscrição, ou em busca de primeiro emprego, e cuja família não possua renda superior a meio salário mínimo per capita.
8.1.1.3. A CONTRATADA também deverá destinar 10% (dez por cento) das vagas selecionadas para atendimento a pessoas com deficiências, desde que tais vagas não lhes sejam impeditivas ao exercício da atividade laboral correspondente ao(s) curso(s) pretendido(s).
8.1.1.3.1. Verificada adesão de beneficiário que trata o subitem 8.1.1.3. abaixo do percentual ali estabelecido e comprovado o emprego de meios razoáveis à sua mobilização, será autorizado o preenchimento das vagas remanescentes por não portadores de necessidades especiais.
8.1.1.4. A CONTRATADA deverá submeter a relação de inscritos selecionados por turma para os servidores responsáveis pela fiscalização do projeto, que avaliarão se os critérios de seleção exigidos acima foram respeitados, e para o avaliador independente, que definirá, por sorteio, respeitados os percentuais de deficientes, os inscritos que farão parte do grupo de controle e do grupo de tratamento. O reavaliador independente apresentará então, por lista, a relação de participantes em cada grupo à CONTRATANTE e à CONTRATADA.
8.1.1.5. O prazo para encerramento da 1º etapa ocorrerá em até 180 dias após a assinatura do contrato, com entrega de relatório de metodologia geral, pesquisa de mapeamento do setor produtivo local e conteúdo dos cursos pela CONTRATADA e de relatório que delimitará o público alvo que sofrerá a intervenção, bem como do grupo de controle, pelo avaliador independente. 

 8.1.2. Da segunda etapa: Qualificação social e profissional do grupo de tratamento pela CONTRATADA, em até 180 dias após o encerramento da 1º etapa.

8.1.2.1. A equipe da CONTRATADA implementará os projetos pedagógicos, metodologias e cursos, sempre de acordo com as características da região em que será realizada a intervenção, conforme mapeamento do setor produtivo local desenvolvido na 1º etapa. 
8.1.2.2. Os cursos oferecidos pela CONTRATADA terão carga horária mínima de 250 horas-aula presenciais, das quais no mínimo 20 horas deverão ser destinadas para os conteúdos básicos que compreenderão os seguintes temas: comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos; raciocínio lógico-matemático; saúde e segurança no trabalho; direitos humanos, sociais e trabalhistas; relações interpessoais no trabalho; orientação profissional e responsabilidade sócio-ambiental. 
8.1.2.3. Em todos os cursos oferecidos pela CONTRATADA, a hora/aula compor-se-á de 60 (sessenta) minutos.
8.1.2.4. A CONTRATADA poderá oferecer, além das 250 horas presenciais mínimas, qualificação a distância.
8.1.2.5. A CONTRATADA poderá oferecer auxílio transporte e alimentação aos alunos, quando necessário.
8.1.2.6.  Da carga horária de formação profissional, ao menos 30% (trinta por cento) será voltada para a prática profissional.
8.1.2.7. A prática profissional compreenderá diferentes situações de vivência, aprendizagem e trabalho, como experimentos e atividades específicas em ambientes especiais, tais como laboratórios, oficinas, empresas pedagógicas, ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e outras condizentes com os cursos que forem selecionados pela CONTRATADA.
8.1.2.8. O prazo para encerramento da etapa de qualificação ocorrerá em até 180 dias ao término da 1º etapa, e será determinado pela entrega ao aluno do certificado de conclusão do curso.



8.1.3. Da terceira etapa: Monitoramento e entrega do relatório final de avaliação quantitativa do impacto social, 240 dias após o encerramento da 2º etapa.


8.1.3.1. Após a entrega do certificado de conclusão de curso aos alunos, haverá, nos próximos 240 dias, a fase de monitoramento e avaliação contínua, do alcance da métrica e elaboração de Relatório Final feita pelo avaliador independente, que demonstrará, em avaliação quantitativa e percentual a diferença de empregabilidade alcançada pelo grupo de tratamento, ou dos alunos que se matricularam para receber a qualificação, em relação ao grupo de controle, que não se matriculou.

8.1.3.2. A CONTRATADA deverá encaminhar a relação dos qualificados que receberam o certificado de conclusão do curso ao Sistema Nacional de Emprego – SINE, caso haja unidade de atendimento do Sistema no município onde ocorrer a intervenção, com vistas à inserção dos beneficiários no mundo do trabalho.

8.1.3.3. O monitoramento quantitativo e análise do indicador de resultado será feito a partir das informações administrativas constantes do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED).

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
9.1 GESTÃO CONTRATUAL 
9.1.1. A Gestão Contratual do objeto relativo a este Termo de Referência se dará por meio da Subsecretaria de Capital Humano, da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego, do Ministério da Economia.

9.1.2. Caberá ao gestor do contrato o conjunto de ações que terão por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a alteração, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
9.2. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.2.1. A prestação da entrega dos serviços será realizada com auxílio da entidade avaliadora independente, por meio de mecanismo que defina quantitativamente a diferença percentual de empregabilidade ocorrida no grupo de tratamento em relação ao grupo de controle.
9.2.2. Para efeitos desse edital, a empregabilidade será definida como contratação e permanência em emprego com carteira assinada na mesma empresa e carga horária semanal mínima de 40 horas, por pelo menos 120 dias, durante o período de monitoramento ao qual se refere o subitem 8.1.3.  
9.2.3. As contratações deverão ocorrer em empresas desvinculadas juridicamente da CONTRATADA, sendo vedadas contratações em organizações do mesmo grupo econômico da CONTRATADA.
9.2.4. As contratações deverão ocorrer em, no mínimo, 10 (dez) empresas distintas.
9.2.5. A taxa máxima de evasão permitida é de 20% para o conjunto das turmas. Para efeitos de pagamento, mesmo que a CONTRATADA tenha atingido o índice de empregabilidade exigido, haverá desconto proporcional ao percentual de jovens que evadiram além do limite de 20%

9.2.5.1. A taxa de evasão será obtida aplicando-se a seguinte equação: [Total de jovens inscritos (até o limite da meta) - Total de jovens concluintes (até o limite da meta) ] X 100/Total de jovens inscritos (até o limite da meta).

9.2.5.2. A taxa de evasão superior a 20% ensejará a restituição de recursos correspondentes a 50% do custo por aluno evadido.

9.2.5.3. Somente serão admitidos como justificativa para evasão acima de 20%, desde que ocorridas no período de duração do curso e devidamente comprovadas: aluno empregado no mercado de trabalho formal, óbito, situação de calamidade ou emergência na localidade.

9.2.5.3.1. Para caracterizar a situação de óbito, calamidade ou emergência, o ente parceiro deverá encaminhar o Decreto Municipal de Emergência e demais comprovações pertinentes.
9.2.6. Para fins da avaliação de impacto, todos os alunos serão incluídos na análise, independentemente se evadiram ou não.
9.2.7. O relatório final, realizado pelo avaliador independente, deverá ser disponibilizado à CONTRATANTE e à CONTRATADA, para subsidiar a verificação do objeto contratado ao final do período. Após a decisão da CONTRATANTE sobre a entrega do objeto contratado, a avaliação deverá ser publicada no sítio eletrônico da CONTRATANTE.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio se a execução está em desacordo com os critérios previstos nesse edital, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
10.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na CONTRATADA;

10.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e                                  

10.6.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
11.2. Custear os materiais didáticos gerais e específicos; equipamentos de proteção individual - EPI, quando necessário; e uniformes, quando adotados pela instituição de ensino, sendo vedada a cobrança de qualquer taxa ao trabalhador beneficiário do curso.
11.3. No atendimento à pessoa com deficiência, caso houver, deverão ser observados: disposições da Norma regulamentadora da Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, nos termos da legislação vigente; as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, que tratem da acessibilidade de pessoas portadores de deficiências e edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos; e as disposições da legislação brasileira relativas à inclusão da pessoa com deficiência.
11.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar do pagamento devido à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.
11.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
11.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 
11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
11.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
11.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
11.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.
11.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
11.24. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.
11.25. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.
11.26. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.
11.27. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
11.28. Não possuir, em seus quadros, dirigentes ou ex-dirigentes de entidades consideradas em mora com a Administração ou inadimplentes na utilização de recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador - FAT. 
11.29. Disponibilizar aos servidores responsáveis pela fiscalização sistema de gestão e informação para registro da realização das ações e dos cursos. 
11.30. Dispor, em toda e qualquer peça de divulgação e apresentação, a identificação visual do FAT, conforme disposto na Resolução do CODEFAT nº 44, de 12 de maio de 1993.
12.   DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
12.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;
12.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;
12.1.3. A empresa CONTRATADA se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e
12.1.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.


14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
14.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
14.6.1. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
14.6.2. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
14.6.3. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador, e que não afete o estabelecido no objeto do contrato. 
14.6.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação aos requisitos exigidos, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
14.6.5. O fiscal técnico poderá realizar fiscalização diária, semanal ou mensal, a critério da CONTRATANTE. 
14.6.6. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
14.6.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

15.1. No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento do relatório do avaliador independente, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução do objeto, obedecendo as seguintes diretrizes: 
15.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios do avaliador independente e documentações apresentadas; e 
15.1.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. 
15.2. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
15.3. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, caso o objeto do contrato tenha sido alcançado, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.
15.4. Os serviços serão rejeitados caso o objeto do contrato não tenha sido alcançado, não sendo devida qualquer compensação financeira pela CONTRATANTE à CONTRATADA. Não haverá recebimento parcial dos serviços.
16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será único, com valor variável somente em caso de evasão superior a 20%, conforme cláusula 9.2.5, e, salvo o previsto no item 17, será irreajustável, sendo efetuado durante a vigência do contrato em até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da nota fiscal pela CONTRATADA.
16.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
16.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
16.3.1. O prazo de validade; 
16.3.2. A data da emissão; 
16.3.3. Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
         16.3.4. O período de prestação dos serviços; 
         16.3.5. O valor a pagar; e 
16.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
16.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
16.8. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
16.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
16.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
16.11. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 
16.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
16.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à entidade privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
16.14. Nos casos de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


	
	
	365
	


17. REAJUSTE

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, o preço contratado poderá sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.8.  O reajuste, caso houver, será realizado por apostilamento.
18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
18.1.1. Objetiva-se promover a ampla concorrência neste processo licitatório, não onerando demasiadamente potenciais participantes do certame, em especial por haver diversas organizações sem fins lucrativos que atuam em qualificação profissional para jovens vulneráveis. Por esta razão não será exigido que a CONTRATADA execute um seguro de garantia para a contratação.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
19.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
19.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
19.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
19.1.5. Cometer fraude fiscal.
19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
19.2.2. Multa de: 
19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
19.2.2.3. 0,2% a 3,2% ao dia sobre o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
19.2.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
19.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.
19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 
19.2.6. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a do pagamento a serem efetuados;
19.2.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:


Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor do contrato

	4
	3,2% ao dia sobre o valor do contrato




Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	04

	2
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	3
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	4
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	5
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	6
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01



19.3. O não atingimento do percentual de empregabilidade de 30% superior no grupo de tratamento em relação ao grupo de controle, segundo os critérios deste Termo de Referência, não sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste item 19, ressalvados outros eventuais descumprimentos do objeto contratual e das demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e o disposto no item 16.
19.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
19.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
19.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
         19.6.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.   CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais, conforme disciplinado no edital.
20.1.1. O critério de qualificação técnica a ser atendido pelo fornecedor é:
20.1.1.1 Comprovar, pelo menos, 5 (cinco) anos de constituição legal e 5 (cinco) anos de efetiva atuação no campo de especialidade (qualificação profissional).
20.1.2. O critério de aceitabilidade de preço será:
[bookmark: _Hlk13582898]    Valor Global: R$ 4.000.000,000 (quatro milhões de reais)
20.1.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
20.1.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.


21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
[bookmark: _Hlk13582562]
21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.
21.2. O valor foi obtido a partir da resolução CODEFAT nº 821/2018, que 
estabelece em R$ 16,00 (dezesseis reais) o custo aluno/hora médio para as ações no âmbito do Programa Nacional de Qualificação Social e Profissional - Qualifica Brasil. No caso, ao multiplicar-se esse valor por 250 horas-aula e pelo número de alunos (1000), obtêm-se o valor global máximo previsto.
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